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Gnrail PREFEITURA cnef eÚs <pmclicit@gmalt.com>

IMPUGNAçÃO ao PREGÃO pneSENC AL No OO512O22 - CRATEÚS

André Lima I Demape <licitacaoO4@demape.com.br> 5 de agosto de202215:40
Para: pmclicit@gmail.com
Cc: Jardel Boneli I Demape <jardel.boneli@demape,com.br>, licitacaoO3@demape.com.br, Marina Veiga I

<marina.veiga@demape.com. br>

Prezados (as) Senhores (as),

Aempresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.84810001-'t2, situada à l?ue .lcáo

B,,zza 10 - Galpáo 01 e 03, LOTEAMENTO PARQUE Eh/PRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595

cidade de ltatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no inciso arl. 41 § 10 da Lei

8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO PRESENCIAL No 005/2022, pelos fatos e direitos (conforme

anexo)

Por gentileza conÍirmar o recebimento

Nos colocamos a disposição para todos os esclarecimentos

Atenciosamente,

.) André Lima
Licitação

§e.t,"e"

+55 11 4894-8813

e@hf Rua João Bizzo,10 - ltatiba/SP I Brasil ICEP 13257-595

tMpUGNAçÃo PREFEITURA CRATEUS - PRAZo - LoTE - LAUDOS - TC - braço.pdf
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IruSTRí55tMO SENHOR (A) pREGOE!RO (A) OFrCrAr DA PREFETTURA MUNTCtPAt DE CRATEÚS DO

ESTADO DO CEARÁ

IMPUCNAçÃO

PREGÃO PRESENCTAT OOs I 2022

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n.38.874.8481OOOL-12, situada à

RUA JOãO BiZZO, IO - GAIPãO 01 C 03, LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP

13.257-595 cidade de ltatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no inciso art.

41 § 1-o da Lei 8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO PRESENCIAL Ne OO5/2022, pelos fatos e

direitos a seguir aduzidos

I . DA TEMPESTIVIDADE

Consoante o art. 12 do Decreto 3.555/2000, quelquer pessoa é parte legitima para impugnar a

licitação em até DOIS dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas. A data para

recebimento das propostas fixadas no Edital é alé L110812022, portanto, tempestiva a presente

impugnação.

No Edital consta que

9.G DA IlrpUcNAÇÂO AO EDIT r. E nO tDDrrp trD E§ct^BscrMENTo
9 I Alê 02 (dois) dias úteis artes da dara designade pera a aberrura ü scssão puhlrca, qualquer
pcssoa poderá impugrur erte [idrtal
9.2. A lmJrtrgnaçào po<htÁ s'r rcahzada por fonna eleúônrca, pelo e-maíl pmclicirí(4gnrail.com,

9u Pot-ry!i!.!." dirigida ou protocolada no enderoço dr scde do setor rk liciraçdes.siruado a

t:.qt Hdilbcrro Froh, lt2 t , planatro, Crareús - Cc.

> DMPEqutpâm.ntorLtdr. ICNPJ:38874848/0001=12lRuáJoãoBizzo l0, llalrba/SP.CEP13257-595 lwww,dcmaPücombrl+55(11)4694'8Ú00 <



;'ir"i,,4 QJi ,Y N,\ a;

il - oBJETO DA UCrrAçÃO

O pregão presencial em referência tem por objeto e "AQUIçõES DE MATERTÀ1S ELETRICOS, EPt'',

tÂmpeoes E LUMTNÁRIAS DEsrtNADos A MANUTENçÃa DA tLUMtNAçÃo púBLtcA MUNtctPAL,

JUNTO A SECRETAR'A DA INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE CRATEÚS - CE"

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato convocatório, quer por

discreparem do rito estabelecido na Lei Federal ne 8.666/93 (com alterações posteriores) e na Lei Federal

ne 10.520/02, quer por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de

qualquer procedimento licitatório.

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de

determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas.

lfl - coNstDERAcôEs lNrcrAl§

A presente impugnação tem como embasamento a Portaria 62 do lnmetro, as Orientações Gerais

para usuários sobre luminárias LED para lluminação Pública da ABILUX (Associação Brasileira da lndustria

de lluminação), NBR IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012- Luminárias para

lluminação Pública e NBR-5101:2012- lluminação Pública Procedimento (Classificação), LM-80, LM-79 e

TM-21 do LED, Normas SAE ou ABNT NBR 6834, entre outros.

Portanto, é um documento além de jurídico, técnico, possui informações relevantes sobre as

especificações de Luminárias LED, de forma que pretendemos não apenas impugnar, mas também

orientar o Municipio sobre os requisitos técnicos de uma luminária de forma a garantir a competitividade

do certame, a igualdade de competição entre as empresas, e a menor onerosidade do certame, garantido

assim que o Município não tenha prejuízos por conta de uma especificação duvidosa, obscura e

contraditória.

IV - PRAZO DE ENTREGA

Vejamos, o Edital mais precisamente no PREÂMBULO do edital solicita um prazo totalmente

incompatível com a razoabilidade de se atender em determinado prazo, desde que seja a licitante

interessada lotada no município e/ou mesma federação.

Entendemos que o citado 10 (dez) dias consecutivos, exigidos para que se faça a entrega, limita a

condiçâo de participação em ampla concorrência, uma vez que em prazo curto inviabilizará o atendimento

> DMPEqutpümôntosLtde. ICNPJ:36874,8481000r-12tFuâJoâôBizeo l0,rrârrbâlsP,Õ8P13257-595 lvíwwdemep.eombÍl+55(Í1) (



\r'

de forma satisfatória, e mesmo que faculte a postergação do de prazo, ainda há de se depender de

a arrematante está fixada sua sede, nosso caso é ltatiba/SP.

Conforme o acima exposto, esta Administração exige que o objeto seja entregue no prazo de 10

(dez) dias consecutivos, entretanto o período indicado é insuficiente para realizar a entregâ do

equipamento, pois o objeto mencionado no termo de referência exige grande quantidade, ou seja, não

podemos deixar de mencionar o período de transporte que varia de acordo com o local de sede da

empresa Íicitante, a DEMAPE está ÍocaÍizada em ltatiba/SP.

O prazo adequado que compreênderia a participação de diversas empresas é de 45 (quarenta e

cinco) dias, abarcando diversas regiões, não apenas empresas próximas do local de entrega, o gue

caracteriza tratamento dispare entre as empresas e limita a competição, reduzindo significativamente a

probabilidade de adquirir uma proposta e custo equânime ao ofertado pelo mercado e se limitando a

fornecedores de localidades próximas e do próprio Estado, reduzindo significativamente a probabilidade

de adquirir uma proposta e custo equânime ao ofertado pelo mercado. Assim o prazo indicado por este

ilustríssimo Órgão, deve ser dilatado para no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias para questões logÍsticas,

como transporte do equipamento, produção etc., pois a DEMAPE Íala com competência de mercado, uma

vez que â mesma é não só fornecedora como também fabricante dos produtos a que se dispões ofertar

em pregão (reatores, lâmpadas e luminárias), e caso esta demanda não seja atendida solicitamos que este

ilustrÍssimo pregoeiro tenha opções como solicitações de prorrogação do prazo de entrega,

regulamentado pela Lei de Licitações 8.656/1993, em seu Art. 78, lnciso lV, que eximem empresas

fornecedoras de penalidades com justificativas.

V - DO DESMEMBRAMENTO PARA TOTES

Ao analisar as condições para participação no pleito em tela, a impugnante verificou que o instrumento
convocatório dispõe do critério de julgamento menor preço por lote:

6. DO JULGÂr EhnO DA LICITAçÃO
6.1. MENOR PREçO POR LOTE

Em especial que resumidamente, equivale à diversos produtos elétricos, contendo Luminárias de

LED, Reatores, Lâmpadas Vapor Metálica, Base Para Rele e Rele. Ainda que, aparentemente, os produtos

sejam destinados à manutenção da iluminação pública, todos os produtos ali dispostos são totalmente

diferentes, em especial os Reatores, Luminárias públicas de led e Lâmpadas, pois são produzidas por

fabricantes especializados em iluminação pública.

Em gue pese o esforço da Municipalidade em garantir aos interessados a mais ampla cognição,

diante do ocorrido fica impossível aos licitantes apresentar proposta de preços para LOTE5, já que a linha

de produção de um em nada tem a ver com o outros produtos. lsso porque, como já mencionado, os

equipamentos são produzidos por empresas diferentes e são TOTALMENTE diferentes.

,tr
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É claro que para participar do certame, algumas empresas irão empreender esforços e cotar '

alguns dos equipamentos direto com o fabricante e revender ao Município. Ocorre que tal prática não

acarretaria em vantagem econômica, e de longe seria a proposta mais vantajosa para a Administração

Pública.

Sabe-se que a junçâo de objetos de natureza distinta restringe o universo dos participantes

vilipendiando o princípio da competitividade e a busca pela melhor proposta de preço. Observe o que

reza o inciso l, §1s do artigo 3e da Lei 8.666/93:

§ I o E vedado aos agentes púbticos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo

e estabeleçarn preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância itnpertinente ou

fuzelevante para o específtco objeto do contrato.

Ressaltamos que existe uma regra geral, disposta no artigo 23, § 1e da Lei 8.666/1993, que dispõe

o seguinte: "as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração devem ser divididas em tantas

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis". Logo, a regra é: deve-se dividir o

objeto a ser contratado em tantos itens quantos possíveis, respeitadas questões de ordem técnica e

econômica, resultando no aumento da competitividade no certame e garantia da isonomia de

participação entre os potenciais concorrentes

Referido tema já foi pacificado e editado pelo Tribunal de Contas da União através da Súmula

247, que diz:

Súmula n" 247 TCU: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não

por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras,

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que nào haja

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de econornia de escala, tendo

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora

não dispondo de capacidade para a execuçào, fornecimento ou aquisiçào da

totatidade do objeto, possam fazê-lo com relaçào a itens ou unidades

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a es§a

divisibilidade.

posto isso, por qual razão a Administração deve, em determinadas situações, utilizar o critério

menor preço por item ou por lote? Em resumo, de acordo com a Súmula247 do TCU, a regra geral é a

adoção do crítério de adjudicação por item. A escolha pela adjudicação por grupo (lote) ou global, em

razão de seu caráter restritivo à competitividade e à isonomia, deve ser fundamentada nos autos, e

apenas utilizada quando houver prejuÍzo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,

o que não é o caso do presente certame.

v(
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Relevante é o comentário de KALLUF, acerca do tema:

"(...) ainda na fase interna do cettame, compete à Administraçào

estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização

e preços praticados no mercado, a fim de delirnitar os procedimentos que serào

desenvolvidos na licitaçào.

A divisão do objeto em vários itens/lotes não pode culminer na elevaçiio

do custo d.a contratação ile Íorma global, nern úarnpouco afetar a integridade

clo objeto pretendido ou comprometer a perfeita execuçào do mesmo. Isso

porque em determinadas situações a divisão do objeto pode desnaturá-lo ou

mesmo mostrar-se mais gravosa para a Administraçào, fatos esses que devem

ser verit-rcados e justificados pela autoridade competente.

Colaciona-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria

"(. .)

3. O fracionamento das compras, obrrs e serüços, nos tennos do § l'do
zrÍ.23 daLei n. 8.666193 somente pode ocorrer com demonstração técnica

e econômica de que tal opção é üável, bem como que enseja melhor atingir

o interesse público, manifestado pela ampliação da concorrência". (STJ.

RMS 34.417lES. Segunda Turma.)

Posto todo o exposto, requeremos o desmembramento dos LOTES 04/05/06, para que passe

para itens individuais deixando de existir a divisão em grupos (lotes), visto que referidos produtos são
produzidos por dezenas de empresas no território nacional e possibilitará a obtenção da proposta mais

vantajosa e econômica já que poderá ser ofertada pelas fabricantes e não só por distribuidoras.

VI - DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE I.AUDOS E REGISTRO INMETRO

Foi possível constatar quando da análise do Edital que o Órgão não solicita quanto as Luminárias,

que sejam entregues laudos de ensaios emitidos em laboratórios acreditados pelo INMETRO.

A Portaria n6- 06212022 do INMETRO, estabelece os requisitos, de cumprimento obrigatório,

referentes ao desempenho e segurança das Luminárias para lluminação Pública Viária. Em seu artiBo 4e,

diz:

"Art. 4' As luminárias para a iluminaçào pública viária, objeto deste

Regulamento, deverào ser fabricadas, importadas, distribuídas e

comercializadas, de forma a não oferecerem riscos que comprometam a

segutança do usuário, independentemente do atendimento integral aos
requi si tos ora publ icados."

v
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A regulamentação do INMETRO garante requisitos técnicos mínimos de desempenho

segurança das luminárias com tecnologia LED para lluminação Pública e Viária, visto que tais prod

certificados devem passar por ensaios anuais em laboratórios que comprovam o cumprimento destes

requísitos obrigatórios.

Portanto, não é permitida a fabricação e importação de luminárias públicas sem o selo de

conformidade do INMETRO, todos os fornecedores devem atender a este regulaÍnento, razão pela qual

se deve exigir tal registro no referido processo licitatório junto a proposta - Certificado e Registro Ativo

junto ao INMETRO.

Consideramos que somente com tal exigência será possível a administração verificar se o que o

fabricante ou comerciante alega que possui de características, existe de fato.

Somente através da comprovação através de ensaios será possível garantir o pleno funcionamento

da luminária e o atendimento dos requisitos técnicos. De acordo com a Lei 4.750162 art. 1":

Art. 1e Nos serviços públicos concedidos pelo Governo Federal, assim como

nos de natureza estadual e municipal por ele subvencionados ou executados

em regime de convênio, nas obras e serviços executados, dirigidos ou

fiscalizados por quaisquer repartições federais ou órgãos paraestatais, em

todas as compras de materiais por eles feitas, bem como nos respectivos

editais de concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços será

obrigatória a exigêncía e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade,

utilidade, resistência e segurança usualmente chamados "normas técnicas" e

elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, nesta lei

mencionada pela sua sigla "ABNT".

Apesar de ser garantido a administração pública discricionariedade nas suas compras a disposição

legal acima mencionada é taxativa ao afirmar que é obrigatório nos Editais de compra de materiais a

exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, informação essa que é comprovada através

de laudos, ensaios etc, dessa forma apesar da discricionariedade garantida é necessário estar de acordo

com a disposição legal acerca do tema, garantindo a ampla concorrência, segurança e qualidade

necessária.

Poder-se-ia questionar inclusive se o edital não é nulo, pois pelo entendimento firmado pelo

próprio Supremo Tribunal Federal no Acórdão - RDA 57/306, TRF, RT, 22815499, RDA 37/298:

Nulo é o editol omisso ou errôneo em pontos essenciois, ou que contenhom

condições discriminatórios ou preferenciois, que ofostem determinodos

interessodos e favoreçom outros. lsto ocorre quondo a descriçõo do obieto é

tendencioso, conduzindo o licitante certo sob o folso aporência de umo

convocoção iguolitário. Se o odministroçõo tem motivos de interesse publico

para controtqr com determinado profissionol ou empreso, ou adquirir produto

de determinodo marca, deverá dispensor o licitoção e realizar, sem disfarce o

controtoção direta como permite a lei, O que nõo se legitimo é o licitoção

simulodo ou dissimulodo em certome competitivo, quondo no reolidode o

controtonte já está selecionodo pelo fovorecimento preferenciol ou

discriminotório do editol. Tois omissões ou defeitos involidom o licitoçõo e o

controto.

FL *
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Segue uma lista de Ensaios e Laudos normalmente exigidos em licitações públicas, de

completar o edital e sanar os vícios e irregularidades apontados, pedimos que considere as

observações como orientações para que não haja dúvida quanto aos pontos levantados na presente

impugnação, garantido o atendimento não apenas ao edital, mas também a Lei:

r Apresentar testes de LM-80, LM-79 e TM-21 do LED;

. Apresentação de curvas IES certificadas;

. Apresentar testes da depreciação do fluxo luminoso que definem a vida útil do equipamento;

o Apresentar ensaios de resistência mecânicas como resistência vibrações, resistência a impacto,

resistência a força do vento, resistência ao carregamento vertical e horizontal, resistência de

torque referente a fixação dos parafusos, resistência térmica;

. Apresentar grau de proteção conforme NBR IEC 60598-1;

. Apresentarcaracterísticasluminosas;

. Apresentar composição química do alumínio segundo Normas SAE ou ABNT NBR 6834;

. Apresentar ensaio de rigidez dielétrica e resistência de isolamento;

r Apresentar especificação do Driver;

. Apresentar declaração de garantia de 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricação.

EFrcÁCIA (LM/W} DE UIúA LUMINÁRIA LED

IMFORTAXIE: \lrií,car s a rdorreçà do fluro hmnqo dçlrado c elmnte o Prm
tmrco útil da lumrrro. 5e o Ílqq lumrw ddeodq fú lretc do cotpomte LED c:te

fluo lwrllru rúo dw w *edo.

Fop Lmirw GM) ô tuüúÍü tED

Pm r nrdifl do Flur lwúp Ô bahirb l^EQ Ôrn r miderác

l)As cmdqQ rcrúnBi! d€ Íah]t'9 (tqnFratwr e comtc defvrcimmnto);

2)À lsdadodo à utilireqio de Lote S«undárü e Lmte dc Prote5ào Mrlo ou Pdrabotto);

Drvüoàr rerúveirde Cormre Elátria c Tmpretua que o LED sÚ lgeito qurdo ap[odo à

úriniú, o flwo bmiffi utl dá lminiÍi. nào pod: s otrtilo pclo impb alcr/o tc«ico
mhipliceodo a qumtidcde dc LEDr rnilirrdo n luminár'ir e e infmt'o do f,qo lmnprc do LED

daú;do Íalrrrente do LEC)

A ótoçfu do fluo fumim r*d dâ lmimÍü dm s rsluado cm bbratrio aropredo m
*rdo corr Metodologir dr EmiodaANS|-|ES L,ItÂ-i9,amdor lunirááam todooru
wnpo, rtm mtado c cm us crdrgiqlqglill-& lftdlq-

w
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PcÍdã do Div.í

Mesmo sendo um disposrtivo elarônico há urna perda em watts no DÍÀ€Í que deve ser coosiderada

no cáktrlo de con:um da lumináris. Portanto a poÉncia total a serccnsiderada é a potârcia

consumda pebr LEDI snada à perda do Driv*r-

Â oficíeh ô lmiúde podc nôr dc xodo eom c soguintca hrorrr:

t) Cortcnt lplicdt ro LED Quanto mô;or à corrente mãror a perda de eficácir,*bffqqqrl?lC
no LED nio rigni6c! dobnr o fluxo lurrÍnoot

2) TmFrrturr ne blc & t"ED (Iil: Quanto maior a Trnperatuf á no ponto de rcHa [Is) ar na

junçào do LED (!) maior a penda de eficárà e merror a üda util do LED e da luminária LEDI

3) Frndr & lur prb Lrrtr lrqmdíde: A Lenta secundária é necessiria para a coretà dirtribúçâo dá

Lur oroduzida pdo LED, rnas m "atravessar" a bnte há perda de fu4

Erm*;
Elrácia do LED, Eficiência ds Ehiwr r EFriôncia da óptica x EÍiciància do Vdm x EficÉrcia

Tàrmica : EFticir ô I'urún5à LED

lóOlrüYJ x 90X x 85?í r 90X r 957 = l05kn/W

'Lwnenr,Watt
'? c«nprova$o dr carxwístios tricnics das luminims LÉD d+ scr se rnprc pc labsatono credemiado.

VIDA ÚTIU DO LED E DA LUMINARIA LED

A vida útl do LEü i dc{nrda pdo {ohri«te do LED de msdo com â Ed6te dc aimmtaço c à
eh do tED fllI
Vrda útildç LED (rurutol1io do fluxolumnw)á re[rada segundao prârctro dafnüo

mmcÂNSI/IES LM-80
Avria üri da pode :er paràm*ro e C*rtificadq dc U\^-80 ô LED utili:ôdo

ôr Lminárs deVda o lminm) dlaqdô Çofi 03 oàrámlror d: norru
ANSIi IES TM.2I

Dür. íoin i d.frült r vib d do l-ED o a ô hrmirúia', src Por ffiPls

50.fi)O hr L70; lnd,ca que apo 50.O00 hr de furcmtlHto da Luminária LED o flurc hrmimç nào srá
infsa. a 7O?; do Êlxo luoinm inÊial 0uminària wel
C!

íLOOO ha L80, lndie que sp6 50 0O0 ls ée funcromrenlo da L,mmánn LED o f,so krmrcs niq ssé

inÍqior a 80% do flurc lumimp inrial (lumináris wa).
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EXEMPLO§ DE GúFrcO COM PROJEçÂO
DEVIDA UTIL DO LED L7O

Àídr dr 302 do

ttiit

ir(tqúll Q,ji lrlH'N,\ !LlÁ

(u0)

E

o

P
É)
J
o
t
L
s

Vrda útí (hoa6)
Gifro: í1000lr t70

ê OAGJAL AÇÀOTECMCA

e§pecificaçào lécnrca como docunê , o pâíticipant€ deverá aPÍ e.

caÚtogo tkruco oos produt6 e os s abarxo, elaborÍxlos por le
affedrtdo§ pelo INMETRO :

6.1.1. Ensâio Fo ico.

Ê.Í.2. Ensaio ê vihaçfo (XY,Z);

6.1.3. EíEaro rh GÍar Ílê Prolêçào;

6.t.t. Ensaio de lmÊlcto.

3.'1.8. Ensalo Oe iuxo luÍflnosô x tempo;

8.1.10. cdcub aofihíÍrE TM 2l;

3.1.11. Ensan de liga de dumhb.

6.1.12. EÍlsilio úc

2.aa tmncl*o ÍIohla* 1'0 - Ceutro - (EP l:.\rNao - lJ)N.tl8. N)01-19

P-t to! I t 18Et - 9:00 - tolllóPOLIS - E*rodo de Sào Panlo.

E-noil: -S :\'rn-iottt,ol,oii\'t!.!oabr

.Se,t.rr dP Couprts, Lit'ila1'ôes ( Polrin,oni.l
.tD-rt, 20t' 2020

c.l.í3. EnsaD (E ileírarEnlo.

3-t-l{ EÍ|saú (h tED.

a.1.r5. EirsÊto ê tsflEãaâra do LED.

a.t.1ô EÍrsâÉ dc úJí0bitÉadê.

§'1.Í?. ÊÍÉã6 cÊaüÍâ :

3.r.!!, Ensalo Oê crilssfo radiaÉ é coíúrEi(b.

§.1.íC. EÍEâO (E proteçào colüa clrcQÉ défico.

e.1.20. Ensao (E leíÍp€fJlina de col e lRc.

eí.11. EÍlsoio de tsolJÍÍEnto ê rEldez dreéÚlcJ

> Dirp Equlpamontor Ltdü. I GNPJ:36 8/4 84ôm001.tP l Fuâ Joâo Biaro. 10 lialrbo.i§P. GÊP 13257-595 I www coÍn br I +55 (l t)4t04'BÜ0O <
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17 ^ Todâs âs h.mháítrs dêÉm seÍ dossê dô Éolaçào I A hrnln.árh delre alê
a: NBR 1EC40598-
lhsftnaçb Púlrca
) A LuÍríliiíÉ anda
Ídé cDm rê§

príús).
1! - Para c çfo da mmrtençfo íBxo tJmiÍlo6o do LED (L{ht EmínrE gode!

Ac . Glso 06

en
19 -ApresÊlÍar re$es dê L[t-80. LM-79 ê TÀL2 I do LEO.

20 - Atresêntaçb óê
2t -Aifesenttr'tesEs hJmnoso gue m a vl(tr úrldo

ôl

cn,
23 -ApÍesentÀrgrau de çh conÍofiÍlê NBR IEC 60598'1i

683{.

Prefeitura da Estância de Atibaia
E dâSãoPaüb

PROCESSO I\F 3,2CE U1010 PREcÀo tf 012i:1010

EII S:

. a) Enseos do§ itens nas caradêfistces ítrecâÍEâs,

a ct EÍÉatos dos ians ctpcofcadoÊ n E c:nircleÍislkes e n!ÉÉtêncb Õ ÍnÊÉ,

o dt Ensaios dos rtêns csgêcúcâdos nas caracteÍídrcas ktornêtncas;

Afesêntâí os seguinles hudos resutl,onEs dos ensaios das lumrlúnas:

. Oa(bs Hoíiêticos IES da hrntnârÉ;

Íelãtrv! a câdâ ensep red ;

a Apresênleí LM-70 da lwn,nána,

o Apreseatar Relet&io tÊmPereture dê ctr

€

7a

Sccrcterla da

>Di,lPEqulpaÍnontoÜLtdq'lCNPJ:38.874848/m0l.12lFuâJoáoBizzo.l0,ltshbôlSP,cEPl3e57.595lwww.ricmapecoríbrl+55(l1)tl8sl<



VII- TEMPERATURA DE COR DE 65OOK

Acerca da especificação técnica das Luminárias em LED das Lumínárias LOTE 05:

lTÉrrrl ESPECI

70072-LUMINARIA PUBLICA LED 5't 0 t(nlv (LUÂAINARIA PUBLICA

LED SÀI,D lOOW ÀAULTI TENSÀO 127I22OV Cffi óSOOK BRANCO FRIO

FLUXO LUMINOSO DE 130 LUMENSi WATT INCLUSO BRÂço

DIMENSÕES MINII,IAS 1,5M 32ÀA^,T BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PARAFUSOS M16 X 300'uÀ{ FIAÇÂO PRONTO P^BAINSIA!ÂçÂ9-.I
70073-LUMINARIA PUBLICA LED SÀ{D 150W (LUMINARIA PuELlCÂ

LED SÀ^D T 5OW MULTI TENSÃO 127 I22OV COR 65MK ERANCO FRIO

FLUXO LUMINOSO DE 130 LU,I^EN5/WATT INCLUSO BRÂçO

DIÀTENSÔES MINI^AAS 2A^ 3EAIA^ BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PARAFUS$ i^ló X 300tu1À{ FIAÇÀo PRONTo PARA INSTALAçAO'I
7OO74.LUÀ^INARIA PUBLICA LED $AD 2mW (LUlálNARlA PUBLICA

l
LED SIüD 2@W MULTI TENSAO 127 IZTOY COR 65OOK BRANCO FRIO

FLUxo Lu^ tNoso DE 130 LUÀrENs/WArr lNcLuso B&qÇo

DI^^ENSÔES MINIiAAS 2M 38Iâ'IJI BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PARAFUSOS Mló X 3mi,1À FIAÇÁO PRONTO PABâ-!NSrA!áçÀO-:I-
'7m75,1úMtNARtA 

PUBLTCÂ LED SÀtD lmw ,úULTI "t.*ririü
(LUM|NAR|A PUBLICA LED Sâ^D lOOw ââULTI TENSÀO 127 t220V CAR

ó5 K BRANCO FRIO FLUXO LUMINOSO DE 130 LUMENS/WATT '

7@76-LUMINARIA PUBLICA LED SÀTD IsOW MULTI TENSAO

1271220V (LUMINARIA PUBLICA LED S^ÀD 150W MULTI TENSAO

127 tzzov COR ó5oor BR^NCO FRIO FLUXO LU^,IINOSO DE 130

LUMENS/WATTI

ZA}il'LU/rllNARlA P j ' "'

ó500K ERANCO FRIO ' , *.' ', : "i '.

A Portaria ne 062/2022 do INMETRO, estabelece os requísítos, de cumprÍmento OBRÍGATÓRlO,

referentes ao desempenho e segurança para lluminação Pública Viária. Em seu artigo 4s, diz:

"Art. 4' As luminárias para a iluminação pública viriria, objeto deste

Regulamento. deverão ser fabricadas, imporladas, distrlbuídas e

comercializadas, de fomra a não oferecerern riscos que comprometam a

segurança do usuário. independentemente do atendimento integral aos

requisitos ora publicados."

Solicitado uma temperatura de cor 6500K. Apesar de ser autorizado por Portaria tal quantitativo,

não é recomendável para utilizar em vias públicas. Temperatura de cor (K): em termos visuais é bastante

difícil a avaliação comparativa entre a sensação da tonalidade de cor das diversas lâmpadas. Com efeito,

definiu-se o conceito de Temperatura de Cor (Kelvin) para classificar a luz. Elevadas temperaturas de cor

correspondem a cores frias, logo, quanto mais elevada for, mais fria será a cor.

2

4

5
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Na Tabela 2 encontram-se alguns exemplos da temperatura de cor e respetiva aparência IEDP,

20101. (KALTHOUM, KHULOUD. Distorção harmónica causada pelos LEDs em iluminação pública - análise

e proposta de soluções, 2016)

7-

A referida temperatura de cor 6.500k é mais aplicável para ambientes que necessitam de uma

iluminação forte, com uma cor branca mais pronunciada, como por exemplo hospitais, clinicas.

lnúmeros estudos vêm demonstrando que a temperatura de cor a partir de 6500K tem impactos

em diversos fatores, como por exemplo o fluxo de migração dos pássaros, devido à alta luminosidade que

ela emite, isso acaba afetando os animais, além disso, a temperatura de cor alta pode aumentar níveis

de estresse em seres humanos. Essa especificação de luminária também não é recomendada em vias

públicas, isso porque, devido a temperatura elevada possui maior índice de ofuscamento, podendo afetar

a visão e comprometer a visibilidade dos motoristas, causando riscos de acidentes. Assim como a

inexistência de luminosidade é preocupante, o excesso dela também o e. Tal temperatura de cor é

considerada prejudicial ao meio ambiente, alguns estudos inclusive consideram esta como uma poluição

visual. Trata-se também de uma questão de saúde pública dos municípios.

Alem disso, a Abilux, disponibiliza uma cartilha onde menciona que para iluminação pública

normalmente são utilizados LED's com temperatura de cor de 4.OO0K a 5.000K. lnúmeras Prefeituras, vem

utilizando a temperatura de 5.000k, por exemplo o Consorcio CIMCATARINA, utiliza em seu Edital de

pregão Eletrônico a seguinte temperatura: Temperatura de Cor Correlata (TCC): O valor da TCC deve estar

entre 4.000K inclusive e 5.000K inclusive'

> DUpEqulprmôntôüLtde. leNpJ:36874,848/0001-12tFuaJoâoBizrô.',l0.ttaliba/sP,cEPt3ê57.595 lwww. poconbrl+55(11)tt8B4'8800 <
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Em Campo Grande, o Edital assim dispôs:

5.3. CARACTERÍ5T|CAS FOTOMÉTRICAS \.

Às mcdrçÕes dos caractensticàs íotom("tricas devt'm scr rilucias corrcrpondentts Jo coniunto da\.

lumrnárra, n5o rcndo aceitls mediçôes i!penôs do LED.

A luntrnárla Lt D cornpleta, besn como o modulo de LED dcvcr poslúir obrlfatoriamr'ntr: al

caÍáctÊ íÍsticas a seguir:

a) Ientpcratura rje cor tnaior <.ru igual a 5 000 K;

7

\,,

Requeremos que seja retificado o edital para a temperatura de cor de 4000k a 5000k.

Entendemos ainda que tal solicitação é a que mais se coaduna com o sistema vigente, com as

normas de licitaçôes, com a disposição constitucional, possibilitando a ampliação do certame, e a

participaçáo de mais empresas no presente certame. Entendemos que a ternperatura de cor indicada

acima é restritiva pois não encontra respaldo tal exigência, além disso, entendemos que através de um

estudo luminotécnico, será possível comprovar que não é necessária uma temperatura de cor tão alta,

para a iluminação das vias públicas do município.

Faz-se necessário externar o ensinamento do Prof. Dr. Hely Lopes Meirelles, "in" Licitação e

Contrato Administrativo - 10' ed - São Paulo - Editora Revistas dos Tribunais , 1991, pá9.777. Apesar de

considerarmos que tal edital não contem disposições gritantemente discriminatória com as demais

empresas, entendemos que é sanável tais erros, razão pela qual, impugnamos o presente

Nulo é o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais ou que contenha

condiçôes discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados

interessados e favoreçam outros. lsto ocorre quando a descrição do objeto é

tendenciosa, conduzindo a licitante certo sob a falsa aparência de uma

convocação igualitária. se a administração tem motivos de interesse público

para contratar com determinado profissional ou empresa, ou adquirir
produto de determinada marca, deverá díspensar a licitação e realizar, sem

disfarce, a contratação direta como permite a lei. o que não se legitima e a

licitação simulada ou dissimulada em certame competitivo, quando na

realidade o contratante já está selecionado pelo favorecimento preferencial

ou discriminatório do edital. Tais omissões ou defeitos invalidam a licitação e

o contrato.

Em suma, é de extrema importância, não apenas para os cofres públicos, para o interesse da

população, mas também para o combate à poluição luminosa, a aquisição da luminária de LED correta,

ou seja, com um conjunto completo de especificações que seja necessária e adequada ao município,

evitando o desperdício do dinheiro das cores públicas, e de luminosidade branca, se essa poderia ser

substituída por uma que atende melhor a demanda

> DUp Equlpâm.nto. Ltda. I ÕNPJ:gB t7{.B4Brcô01-12 t Rus Joáo B'tzo. tO, ltahbáisP, CEP 13257.595 lvYww.dcm{p. oom br I +55 (11)489{.8800 <
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VII! - FRAGMENTACÃO DOs ITENS OUO2IO3. tOÍE 5

De acordo com as específicações das LumÍnárias Lote 05, deverão estar inclusos Braços.

rEM ESPECINCAÇÃO

7oo72-LUrt^lNARlA PUBLICA LED SMD l00W (LU^AINARIA PUBLICA

LED SÂ^D 100w MULTI TENSÂO lll t220v COR ó500K BRANCO FRIO

I FLUXO LUMINOSO DE l3O LUMENS/WATT lNcLUso BRÂço

DIMENSÔES MINI S 1,5Tú 32I,1iI BÂSE E RELE FOTO ELETRICO 2

PARAFUSO5 M16 X 300r,1^l FIA(áO PRONTO PABA-|-I5TÁLAç49J-
70073-LUMINARiA PUBLICA LED SÀtD 150W {LUr[lNÂRlA Pl,rELlCÂ

LED SfiD 15OW MULTI TENSÀO 127 IZ?OV COR 65MK BRÂNCO FRIO

2 FLUXO LUMINGO OE 130 LIJTYIENS/WATT NCLLEO ORAÇO

Dliif ES rillNll{As 2,!r 38ilÀt BASE E RELE FOTO ELETRICO 2

PARAFUSOS r,tló X 3mMil FIAçAO PRONTO PARA |NSTAIÁçAO. )
70074-LUMINARIA PUBLICÂ LEo sÀ.tD 200Uí (LUlálNARlA Pl,rBLlCÂ

LED st{D 200w MULTI TENSÂO 1Zl llzov COR 6500K BRANcO FRIO

] FLUxo LUÀ{lNoso DE 130 LU^,tENs/wÂÍT l?.tcLtJso BeÀço

DI,UE}ISÔEs MINI'üÂS 2,\I SEIiIrl E RELT FOTO ELETRICO 2

PARAFUSOS Mt6 x 3mMM FIAçÀO PRONTO PAEA]X5II!Àqq-I

Considerando que as Luminárias Publicas de Led e Braço são equipamentos dissemelhantes entre si,

entendemos que deverão individualizados por item, basta ver que haverá maior competição entre

empresa do ramo de fornecimento dos equipamentos.

PEDIDOS

Diante do exposto, e consoante os argumentos aduzidos requeremos que seja alterado o Edital nos

seguintes pontos:

1- Seja julgada tempestiva a presente impugnação;

2- Seja ampliado o prazo de entrega para 40 dias;

3- se DESMEMBRE os LOTES com o fim de que todo o certame seja desmembrado em itens

individuais, deixando de existír a divisão em grupos (lotes);

4- Seja aceita luminárias em acordo com a Portaria06212022 com apresentação do certificado na

proposta;

5- Que a temperatura de cor correlata seja aceita ou exigida mínimos 4.000k a 5,000k;

6- Fragmentação dos ltens OllO2lO3 - Lote 5 entre Luminárias de Led e Braço;

7- Seja suspenso, retificado e reaberto o Edital com as correções apontadas;

8- Seja procedente no mérito, totalmente, a presente impugnação.

lsto posto, peço e espero deferimento

Itatiba/sP, 05 de AGoSTO de 2022.

Es az+ B4B toool -1ãl

D.M.P. TTDA

CNPJ: .874.8481O0O7-L2

Procurador: André Deivid Rodrigues de Lima

RG: 33.690.29s-5 I CPF 309.935.868-13
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GOVERNO DO ESTADO DE SÀO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ÉCONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO

jfLr

CERTIDÃO DE INTEIR.O TEOR

DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

SOCIEDADE LIMITADA

TPO XJRÍblCO

D.M,P. EOUIPAMENTOS LTDA

NOME ETPRESÂRIAL

10taü2024

DATA DO AROUIVAMENTONÚi,IERO DO AROUÕr'AMENÍO

197 370t20-2

l.*",

l.r.rro .8/.810001-1235209350 1 39

NIRE

CÔDIGo EE CoMROLE

135/.5733',1

HóRÀ DE ExPEDtÇÁo

í6:39:49
OATÀ DE EXFEÚIÇAO

2210612020

AUTENTICIDADE Do PRESENTE DoCUMENTo, BEM coMo o ARaUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

WWW.JUCESPONLINE SP GOV.BR

EsrA coptA Fot AUTENTIoADA DIG|TALMENTE E ASSTNADA EM 2210612020 PELA SECRETÁR|R GERRL DA JUCESP - GISELA slMlEMA

cEScHtN, coNFoRME ART. .1" DA Mp22o0-2 DE 24108/2001, euE tNSTrrul A TNFRAESTRUTURA DE CHAVES PúBL|CAS BRASILEIRAS - lcP

BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C NA32 DE 11/09/2001 M= ART.2',

ART 1O. FICA INSTlTUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PUBLICAS BRÀSILEIRA- ICP ERASIL. PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DoCUMENToS EM FoRMA ELETRÔNICA. DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇOES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTíFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

úlrtuo DocuMENTo ARQUtvADo PARA EMPRESA suPRAClrADA.

#*-
J U P;4

JI.EÉP 
quân4o visuüdisdo CiíâismâÍitÊ nô po.tâl w*"*JiroesDaír*í4.àr,96,trr

DADOS DA EMPRESA

DADOS DACERTIT}AO
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DADOS CADASTRAIS
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CARIMBO

Ht&srM

Alteraçáo do Côdigo de Atividade Econômica/ Objeto Socielt Abertura de Filial; Consolidação da Matriz; t+ATÔ

POHÍE

NormaiD.[,I.P EOUIPAMENTOS LTDA
NOME ÉMPRESAFIAL

NÚMERo

10 GALPAO 1 E3
COMPLEMENTO

1 3257-595
CEP

Rua João Bizzo, Galpão 01 (10 Andafl e Galpâo 03
LOGRADOURO

EMA L

bianca@gêoÍgiacontabil.com.br
UF

SP
ÍELEFONÊMUNICIPIO

Itatiba

CNPJ. SEDE

38.874.848/0001 -1 2
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352093501 3-9
NIÂE . SEOE

VÂLOBES ÊECêLHIOOS

DARE: R$ 15'1,86

DARF: R$,00

sEo rrcc.

1t1
@E FEouEFTMENToc^PA

NOME: ANA LUIZ^ FERNANDES LIMA (Procurador)

ASSTNAT,RA: Ár,O lttil, l. lt* DAÍA:04/06/2020

JUCESP

VdÉo VRÉ RBports: fr 0 0 04,oa/202013rm;06' PáglBl ê6 ''

CÉ.rlÍ@ e EgiÊIre Êob o n. t97.37Cú20-2 êD I 0r!612020 da mpreer D.M,P. EOUIPAÀIENTOS LTDÀ NIRE n' 35209350í39. protomlúo tob D nü O:!i15593?03, EEta càprâ íd âulenítÉdâ

qmndo üÊuâlizsd6 dlrêtâmÉnta no poÍtsl wúrtriucê§pcnf hà,sÊ.gov br,JUCESP
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D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 38.874.848/00o1-12
NIRE: 35.2O9.350.139 *

:DE
:6
lN f,20 *

Pelo presente Instrumento e na melhor forma de direito, oS abaixo assinadosl

DP-4 PARTICIPAçÕEs LTDA. socledade empresária limitada,

o no 33,326.092/0001-53, Com SeUs atos societários registrados na JUCESP SOb O NIRE

35235497907, com sede na Avenida Mofarrej, no 348, conjunto 1.308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de são Paulo - cEP 05311-000, doravante denomínada *DP'4 neste ato

representada Por sua sócia a sra. DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, adminlstradora, poÉadora da Cédula de Identidade RG sob o no 28.835'189-7 SSP/SP,

expedido em 1410312005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o no 275'360'598-

09, residente e domicillada na Ala meda Rouxinol, no521, Morada dos Pássaros, na cidade de

Barueri, Estado de São Paulo - CEP 06428-010;

cRrssrER PARTTCTPAçõES LTDA. sociedade empreSária limitada, devidamente inscrita no

CNPI sob o no 33.326.584/0001-49, com seus atos societários registrados na JUCESP sob o NIRE

35,235.497.940, com sede na Avenida MofarreJ, no 348, conjunto 1.308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 05311 -000, doravante denominada "CRISSIER', neste

ato representada por sua sócia a Sra, DIÂNA PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em

3OlO3l7978, casada sob o regime de comunhão parci al de bens, engenheira, poftadora da Cédula

de Identidade RG sob o no 28'835.187-3 SSP/SP, expedido em ZSl04l 2006, inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) sob o no 254,178.288-82, residente e domicil iada na Avenida Ômega,

no 219, ApaÊamento no 243, Melville Empresarlal I e II, na cidade de Barueri Estado de São Paulo

'- cEP 06472-005.

únicos sócios representando a totalidade do capital social da sociedade denominada D'M'P

EQUIPAMENTOS LTDA, sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o no 38'874'84810001-12' com

sêus atos societários devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE 35'209'350'139' com sede

na Rua loão Bizzo, no 10 Galpão O1 (10 Andar) e Galpão 03, Loteamento Parque Empresarial

Adelelmo corradini, na cidade de ltatiba, Estado de são Paulo - cEP 13257-595, que têm entre

sí deliberado alterar o referído contrato social, procedendo Para tanto da seguinte format

DA ALTERAçÃO DA DESCRIçÃO DO OBJETM SOCIAL DA EMPRESA

Altera-se, nesta data, a descrição do objeto social da empresa pasSando a ser da seguinte forma;

A fabricaCão de transformadores, indutOres, conversores, Sincronizadores' peças' acessórios'

materiais elétricos para instalações em circuito de consumo, componentes eletrônicos, aparelhos

e equipamentos para geração, distrlbuição e controle de energia elétrica, luminárias'

equipamentos de iluminação, lâmpadas, abajures e sistemas de geração de energia elétrica

fotovoltaica ê suas partes ã p"ç"r, o comércio atacadista e vareiista de máquinas, equipamentos,

partes e peças, materiais elétricos, equipamentos

e público, lustres, luminárias, abaJures, lâmpadas

de energia elétrica fotovoltaica e suas partes e peç

§§ g u cEniíl@ o lBqE D sôb o no .1g7.370/2üi sfr 10/o6i2o2o dÉ mprê3á o.M.p. EoU|PÀMENTOS LTDA" NiRE n'35208360139, prdoolsdo sob o nÔ 033&533203. EsiÊ có01â íd Eutá:rmds
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geração de energia elétrica fotovoltaica e de--equipamentos-de iluminaçã0, sinalÍzação em vias

públicas, portos e aeroportos 
" 

s"'ryi5l,i ae Eióui6"ria. "'::"ia a a a aa a a a a

DA CRrAçÃo DE FrLrAL"' " " " "" "

Cria-se, nesta data, as respectivas Íiliais, conforme segue;

FILIAL O1- Rua João Mendes, No 57, Sala 05, Letra A, Centro, na cidade de Extrema,

Estado de Minas Gerais - cEP 37640-000, com o objetivo social igual ao da Matriz.

FILIAL O2- Rua Evaristo da Velga, No 101, Sala G, Glória, na cidade de Joinville, Estado de

Santa Catarina - CEP 89216-215, com o obJeto social da igual ao da Matriz.

consotldação do Contrato Socaal de

D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 38.874.848/000 1-12
NIRE: 35209350139

Dp-4 pARTICIpAçõES LTDA. sociedade empresária limitada, devidamente lnscrita no CNPI sob

o no 33.326.092/0001-53, com Seus atos societários registrados na JUCESP sob o NIRE

35235497917, com sede na Avenida MofarreJ, no 348, conjunto 1.308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 05311-000, doravante denominada "DP-4', neste ato

representada por sua sócia a sra. DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da cédula de Identidade RG sob o no 28.835.189-7 SSP/SP,

expedido em 1410312005, inscríta no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o no 275'360'598-

09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, no521, Morada dos PáSsaros, na cidade de

Bàrueri, Estado de São Paulo - CEP 06428-010;

cRIssrER pARTIcIpAçõEs LTDA. sociedade empresária limitada, devidamente inscrita no

cNpJ sob o no 33.326.584/OOO1-49, com seus atos societários registrados na lucESP sob o NIRE

35.235,497.940, com sede na Avenida MofarreJ, no 348, conjunto 1.308, Vila Leopoldina na cidade

de São paulo, Estado de São Paulo - CEP 05311-000, doravante denominada "CRISSIER", neste

ato representada por sua sócia a sra. DIANA PELLoso Assls, brasileira, nascida em

3}l}3llg78, casada em regime de comunhão parcial de bens, engenhelra, portadora da Cédula

de ldentidade RG sob o no 2g,g35.1g7-3 SSp/Sp, expedldo em2510412006, lnscrita no cadastro

de pessoas Físicas (CpF) sob o no 254,178.288-82, residente e domiciliada na Avenida Ômega,

no 219, Apartamento no 243, Melville Ernpresarial I e II, na cidade de Barueri Estado de São Paulo

- cEP 06472-005.

CAPÍTULO I. DA DENOT{rNAçÃO E SEDE SOCTAL

Cúusun Paturl.Rn: A sociedade gi ra sob a razáo social de "D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA",

devidamente cadastrada na IUCESP sob o Nire: 38.874.848/OOO1-12 e inscrita no CNPJ sob o no

3S.874.848/0001-12 com sede na Rua João Bizzo, número 10, Galpão O1 (10 andar) e Galpão

03, no Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, na cidade de Itatiba, Estado de São

Paulo, CEP - 13257-595, podendo a qualquer momento, Por deliberação dos Sócios, abrlroutras

\'t.l
f,_.
N
(:
rt

filiais, obter depósitos, abertos ou fechados, escritórios ou qualquer tipo de dependência, julg

necessária, em qualquer localidade no Terrltórío NacÍonal'

CêrttÍm o Ggr8üo rob o no 
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cApÍTULo rr. Do oBJETo,t?.ç:oa ....... ........: : 3 ! !!". .'3 :
CúUSU Lq S eCU N OR: A socieda dC têrn' po r tr$Ato Social h,5qeu i nte ra m 0 ;

A fabficaçãO de transformadores, indutores, Conversores, sincronizadores, peças, acessórios'

materiais elétricos para instalações em circulto de consumo, componentes eletrônicos' aparelhos

e equípamentos Para geração, distribuição e controle de energia elétrica, luminárias'

equipamentos de iluminação, lâmpadas, abajures e sistemas de geração de energia elétrica

fotovoltaica e suas partes e peças, o comércio atacadista e varejista de máquinas, equiPamentos,

paftes e peças, materiais elétrlcos, equipamentoS elétricOS de Uso pessoal, doméstico' comerclal

e público, lustres, luminárias, abajureS, lâmpadas, artlgos de iluminação e sistemas de geração

de energia elétrica fotovoltaica e suas partes e Peças e a montagem e instalacão de sistemas de

geração de energia elétrica fotovoltaica e de equípamentos de ÍÍuminaçâo, sínalização em vías

públicas, portos e aeroportos e seruiços de engenharia'

CAPÍTULO III. DAS FILIAIS

FILIAL 01- Rua loão Mendes, No 57, Sala 05, Letra A, Centro, na cidade de

Estado de Minas Gerais - c|Jp 37640-000, com O objeto Social igual ao da Matriz

Êo:-
I!,t,

l'1

a\
(:
P.FILIAL O2- Rua Evaristo da Veiga, No 101, Sala G, Glória' na cidade de Joinvi

de santa catarina - cEP 89216-215, com o Objeto social igual ao da Matriz'

lle, Estado:'

' GAPÍTULO ry. DO CAPTTAL SOCTAL E QUOTAS

clÁusutA TERCEIRA: O capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$130'000'00

(cento e trlnta mil reais), dividido em 130'000 (cento e trinta mil) quotas sociais' com valor

Àominal de Rg1,0O (um real) cada uma, assim distribuÍdas entre os Sócios;

Sócio Quotas Valor
Nominal

o/o Valor

LTDA 6s.000 R$ 1,00 50% R$ 65.000,00

LTDA 65.000 R$ 1,00 50% R$ 65.000,0c

Total 130.000 100o/o R$ 130.000,00

pAú6RAFO ÚnfCO: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CAPÍTULo v. DA REPRESENTAçÃo E ADMTNTSTRAçÃo

CI-AUSUI-A QUARTA: A administração da sociedade será exercida pelas não sócias DIANA

PELLOSO ASSIS, brasileira, nasclda em 30/03/1978, casada em regime de comunhão parcial de

bens, engenheira, portadora da cédula de Identidade RG sob o no 28.835'187-3 SSP/SP, expedida

em 251O412006, inscrita no cadastro de Pessoas Físicas (cPF) sob o no 254,L78'288' 82,

residente e domiclliada na Avenida ômega, No 219, Apartamento no 243, Melvllle Empresarial I e

II, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo - CEP

nascida em 05/70/7980, solteira, administradora,

no 28.835.189-7 SSP/SP, expedida em t4l03|2OOS

§*-
{F§f CÊniÍcooEgicrüeobânb,1g7.370i20.2Éf10/0ôlr02odÉÉmprHÊD.M,P.EOUIPAMÉNTOSLTD^,N|REn'35209350í39,proto6lsdssoboh§03}5593203.EsIâci$6íDlÉutÊnã6dá
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sob o no 27s.360,s98- 09, residen'á . ;:.,;;r;; n.'Àr.i,.0. Rouxinol, No 521, Morada dos

Pássaros, na cidade de Barueriii ElQao Eã:lJg paolô:t''PeP 06428-010, que atuarão a

denominação de "Administradoradt;asãquaiiJtio.ttrvestüiai.dos mais amplos e gerais poderes

necessários à direção e gestão empresarial da Sociedade, podendo representa-la em conjunto ou

isoladamente, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante terceiros de qualquer

natureza, órgãos púbicos e privados, repartições, autarquias e assoCiações de classe, quer sejam

estes órgâos federais, estaduals ou municipais e praticar todos e guaisquer atos necessários à

consecução dos objetivos sociais e à defesa dos interesses e direitos da Sociedade, podendo

nomear procuradores com os poderes e atribulções exigidas pelas clrcunstâncias, sendo

autorizado às Administradoras o uso de nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrlgações seja em favor de qualquer dos quotistas ou

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, sem autorização de ambas

as sócias,

GAPÍTULO Vr. DO PRAZO DE DURAçÃO E DO EXERCÍCIO SOCIAL

CúUSUU qUtrufe: A sociedade iniciou suas atividades em 08 de junho 1'990, e seu prazo de

\- duração é indeterminado.

cúsuua srxrA: Ao término
presta rão contas j ustificaclas

balanço patrimonlal e do bala

de cada exercício social, em 31 de dezembro, os admin

de sua administração, procedendo à elaboração do lnventário,

nço de resultado econômico, cabendo aos Sócios, na proporção de (,

(

.(.:
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas'

CúUSUt-.t Sfnun: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os Sócios

dçliberarão sobre as contas e destgnarão administrador (es) quando for o caso'

- cApÍTULo vrr. DA RETTRADA, FALEcTMENTo É lou ExrrNçÃo DA socrEDADE

CúuSULq OITRVR: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de

pró-la bore, observadas as disposições regu Ia mentares perti nentes.

CúUSUU ruOrun: As quotas da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas

ou alienadas de qualquer maneira, parcial ou integralmente, sem o exPresso consentlmento por

escrito da Sociedade, cabendo em igualdade de preços e condições, o direito de preferência aos

\.,, sócios que queiram adquiri-las, no caso de algum dos Sócios pretender ceder as quotas que

Possul.

cúusuue oÉctytR: O sócio que desejar se retirar da sociedade ou ceder parcialmente suas

quotas, deverrá+rotificar seus sócios para que exerçam dentro do prazo de 90 (noventa) dias, os

respectivos direitos de preferência na aquisição das guotas oferecldas. A notificação poderá ser

feita através de carta gue comprove o recebimento do destinatáriO.

CúUSuLq oÉclt{R pnI}íetRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

Suas atlvidades com os herdeiros, SUCessores e O incapaz. NãO Sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou dos sócios remanescentes, o v

com base na situação patrimonial da socledade

especialmente levantado.

§"yg , CÊrtiÍe o ÍÉgràlro eob o n! lg7.37o/20-2 êm 1ol0ô/202ú dÉ mprêâã ô.M,P. EoUIPAMÊNTOS LTDA, NIRE nÉ 35209350139, proloblâdo sob o hü 0gs5533203. Eatâ çápâ d Éút!f,irsâdâ

JIfrESP 
qu8ndG ü8uôiizedo dirslaniânlê no pil1sl'**.rr.iucesFonÉha,§p.gôv.br

(i
It



..lt* aaaa a t aaa aaaa il tr\attaaa' : t ' "t 
rt 

'la..aa. loaal aa aaa a.a. a.a a

O mesmo orocedimento será adotado em outros casos em que a socledade se
' a at aa aa aa a.seussócios.'!i: :::.. '3: !t a a a aa a a a at a a I aa a I a Iaa. .a a. .a aaa! aa

capÍrulo vrrr. Do DESEMPEDTDI'IENTo

CBUSUUA eÉCtUn SECUUOn: As administradoras declaram, sob as penas da lei, que não estão

impedidas de exercer a administra çáo da sociedade, por lei esPecial, ou em virtudes de

Condenação criminal, ou por se encontrarem sOb os efeitos dela, a pena gue vede, ainda que

tempOrariamente, o acesso a cargos públicOs; oU por crlme falimentar de prevariCação' peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública'

ou a propriedade.

CAPÍTULo Ix. DrsPosIçÕEs GERATS E FrNArs

CúUSULA OÉCIUR feRCetnn: Flca eleito o Foro de Itatiba/SP para o exercício e o cumprimento

dos direitos e obrigações resultantes deste contrato'

E por estarem assim Justos e COntratados, os sócios assinam O presente ContratO SoClal em 03

1trêslviasdeigualteor,napresençadastestemunhasinfra.assinadas.

Itatiba, 20 de abril de 2020.

pAúcuro Úrulco:

resolva em relação a

Testemunhas:

PaÉicipações Ltda
Daniela Pelloso

Crlssier ParticiPações Ltda

Diana Pelloso Assis

Nome:

ir-T'i:
r lr4
ircl' 'ítÊ

..'

,:" ii
,.. .1 ' 'i
"iii

@

Nome
RG: §4,341. 6 s.q
CPF:}OB ,Eü.6q6.A3

nc: rlB. o6. ero

cPF: \ ÔS .f 5a1 . ú1 8 -+q
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D.M.p EQUIPAMENTOS LTDA, sociedade empresária limitada registrada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35209350139, lnscrita no CNPJ/MF sob

o no 38.874,848/0001-12 com sede na Rua João Bizzo, no 10 Galpão 01 (to Andar)

e Galpão 03, Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, na cidade de

Itatiba, Estado de São Paulo - CEP 13257'595, neste ato representada por sua

administradora a Sra. DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, poÊadora da Cédula de ldentidade RG sob o no 28'835'189-

7 SSP/SP, expedido em L410312005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

sob o no 275.360.598-09, residente e domiciliada na Alameda Rouxlnol, no521,

Morada dos Pássaros, na cidade de Baruerl, Estado de São Paulo - CEP 06428'010,

nomeia e constitul como procurador (a) BIANCA CAMPOS DE OLMIRA, brasileira,

casada, analista Jurídica, portadora da cédula de Identidade RG sob o n,o

48.010.925-4 SSPSP e inscrita no cPFlMF sob o n.o 403,154.298-44' resldente e

domiciliada no salto de Baixo, chácara campos de ollveira, Extrema - MG, CEP

37.640-000, e/ou ANA LUIZA FERNANDES LIMA brasileira, solteira' poÊadora da

Cédula de Identidade RG sob o no 54.371.953'4 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o

no 128.061. 696-23, residente e dorniciliada na Travessa sebastiana Morbidelli, no

215, Morbidelli, Extrema - MG, CEP 37.640-000 e/ou; GILBERTO DONIZETTI B.

DA SILVA, brasileiro, casado, contador, portador do GRC-SP sob o no sP-258946/0-

2 e inscrito no CPF/MF sob o n.o 042.343.898-03, com endereço comercial sito à Rua

JoãoMendes,f,.o5T,Centro,Extrema-MG,CEP37'640-000'podendoestes
representá-la perante a Junta comercial, Receita Federal, Receita Estadual,

Prefeituras dos Estados de Minas Gerais, são Paulo e santa catarina e qualsquer

outros que se façam necessáríos, com poderes para assinar todo o processo de

alteração da empresa, requerimento, licenciamento ou ato, cadastrar e retirar senhas

municipais e estaduais.

Esta procuração tem validade de 3 meses

Itatiba/SP, 20 de abril de 2020.

- c?F 275.360.598-09

Representante e adminlstradora

JlfrEsP 
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Declaração

Eu, DANIELA PELLOSO, portador da Cedula de ldentidade no 28.835.189-7, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF sob n0 275.360.598-09, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa D.M.P
EQUIPAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua Joáo Bízzo, 10
Galp 01 , 1o and Galp03, Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, SP, ltatiba, CEP í3257-595, para
exerÇer suas atividades regularmente, DEVERA OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e
funcionamento no local indicado, conforme diretrizes estabelecidas na legislaçáo de uso e ocupação do solo,
posturas municipais e restrições das áreas de proteçáo ambiental, nos têrmos do art. 24, §20, do Decreto Estadual
no 56.660/2010, bem como CERTIFICADO OE LICENCÍAMENTO INTEGRAOO yALlOO, obÍido peío sistema Ma
Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer âlteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de
atividades, ou qualquer outra das condiçôes determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento lntegrado,
implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteraçáo, a obrigação de renová-lo.

Por fim, declaro estar ciente que a emissáo do CertiÍicado de Licenciamento lntegrado poderá ser solicitada por
representiante legal devidamente habilitado, presencialmênte e no ato da relirada das certidões relativas ao rêgistro
empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, socio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) diretamente no site da Jucesp, alravés do módulo de licenciamento, medjante uso da respectiva
certificaçáo digital.

DANIELA PELLOSO

RG:28.835.189-7

D.M.P EAUIPAMENTOS LTDA

0

VüÊàovFÊRêpoâs i 1 00o
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Declaração

Eu, DANIEI-\ PELLOSO, portador da Cédula de ldentidade no 28,835.189-7, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físícas - CPF sob no 275.360,598-09, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa D.MP
EOUIPAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua João Mendes, 57,

DEVERA
diretrizes
proteçáo

ÂDO DE

sístema Vía RápÍda Empresa - MóduÍo de Licenciamento
. Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em suâ atividade ou grupo de

atividades, ou qualquer outrà dai condições determinanles à expedição do CeÉificado de Licenciamento lntegrado,

implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigaçâo de renová-lo.

Por iim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento lntegrado poderá ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidoes relativas ao registro

empJesarial na Êrefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no CadastÍo Nacional da Pessoa Jurídica
(CNFTJ) diretamente no site da Jucesp, através do modulo de ticenciamento, medianle uso da respecliva

certificaçâo digital.

DANIELA PELLOSO

RG: 28,835.'189-7

D.M.P EQU IPAMENTOS LTDA

JUCESP
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Eu, DANIELA PELLOSO, portador da Cédula de ldentidade no 28.835.189-7, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas - CpF sob no 275.360.598-09, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa D'M.P

EeUtpAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua Evaryt_od1Yelq1
í01, Sala G, Glória, SC, Joinville, CEP 89216-215,para exercersuas atividades regulannente, DEVERA OBTER

prré""r municipal sobre a viabÍlidade de instalaçáo e funcionamento no local indicado, conforme diretrizes

estabelecidas na legislaçáo de uso e ocupaçáo do solo, posturas municipais e restriçóes das áreas de proteçáo

ambiental, no. t"ríos ào art. 24,-§2o, do'Decreto Estadual n0 56.660/2010, bem como CERTIFICADO DE

LtcENcúMENTo TNTEGRÂDo vÁúDo, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento

\/ Estedual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer aiteraçâo no endereço do estabelecimento, em sua etividade ou grupo de

atividades, ou qualquer outrà da; condiçóes Ceierminantes à expediçêo do Certificado de Licenciamento lntegrado,

implica na'perdà de sua validade, assumindo, desde o momento da alteraçâo, a obrigaSo de renová-lo.

por hm, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento lntegrado poderá ser solicitada por

represehtante legal devidamenie habilitado, presencialmente e no ato da relativas ao registro

erirplesarial na P-reÍeltura, ou pelo titular, soóio, ou contabilista vinculado I da Pessoa Jurídica

(CúFJ) diretamente no site da Jucesp, através do módulo de lice uso da respectiva

certiÍicaçáo digital.

Declaração

DANIELA PELLOSO

RG:28.835.í897

D.M.P EQUIPAMENTOS LTDA

§1042çQ0 10.29.16 - Pr{'úa 3 dê a

CÊrttÍ6 c GEiErÉ sob â no 197.370/20-2 ém 1c&6ü2020 dá mprê8á O-M P. EQUIPAMÊNTOS LTDA, NIRÊ n' 3520E360í*1, protocdado §cb o hÀ â§5535203. Eetá çóps úd Éültá?itrdâ

qusndo úer/âilzedo dirüÍamontê lô pstsl'*$rir.iuÉe§pÔnàhr.8Ê gov.br.
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Eu, DANIEIá PELLOSO, portador da Cédula de ldentidade no 28.835.189-7, inscrito no Cadastro de Pessoas

FÍsicas - cpF sob no 275.360.598-09, na qualidade de titular, sÓcio ou regPonsável legal da empresa D.M'P

EeutpAMENTos LiDÀ, DEçLAR9 eitar ciãnte que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua João Bizzo, '10

Galp 01, 1o and Galp03, Loteamento Parque Em

exeicer suas atividades regularmente, DEVERA
funcionamento no local indicado, conforme diretrize
posturas municipais e restriçôes dry 9r-e-a9 de n19

ir" SO.OOOIZO10, bem como GERTIFICADO DE Ll

i napiOa Empresa - Módulo de Licenciamento Estadual'

Declaração

DANIELA PELLOSO

RG:28.835.189-7

D.M.P EQU IPAMENTOS LTDA

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteraçáo no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de

atividades, ou quatquer ãútrà oaà condiçoes deierminantes à êxpedição do Certificado de Licenciamento lntegrado,

impfÉa na'perOà de sua validade, assumindo, desde o momento da alteraçáo, a obrigação de renová-lo'

por Íim, declaro estar ciente que a emissáo do CertiÍicado de Licenciamento lntegrado podená ser solicitada por

,+resánianté lãgal devidamen't" naoitit"ao, presencialmente e no ato da retirada das certidôes relativas ao registro

"rfiBiããàriir 
À" p"àteiturãlóJ péto titrt"r, sààio, ou contabitista vinculado no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CúpJ) diretamente no site'da Jucesp, através do módulo de licenciamento, medianle uso da respectíva

certificaçáo digital.

JUCESP
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DOCUMENTO BAS CO DE ENTRADA DO CNPJ

A análise e o deÍerimento deste documento seÍáo etetuados pelo seguinte órgão:

. Junta Comerclal do Estado de São Paulo

REDESIM

MGP2000305210

01.

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO

03. DOCUMENTOS APRESENTADOS

t t.r, Ê o"o

04. I DO PREPOSTO

DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURíDICA

06. RECONHECIMENTO DE FIRMA 07. RECIBO DE

,,Iq'loctl4ri-L

05,

R,R\

N" 0A
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DOCUMENTO BAS CO DE ENTRADA DO CNPJ

AanáliseeodeÍerimentodestedodJmentoserãoefetuadospelosegulnteórgão:
. Junta Comercial do Estado de São Paulo

REDESIM

scP20005Í1681

01. I

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO

03. DACUMENTOS APRESENTADOS

t r"p.,r B o.^

04. DO PREPOSTO

ç 05. DO REPRESENTANTE DA PEssoA luniotcl

O?. RECIBO DE ENTREGA

Íabe\iâ
CARIMEO COM OATA E ASSINATURA DO FUNCIONARIO OA UNIOAOE

CADASTRADORA
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PROTOCOLO DE TRANSM §§Âo Do cNPJ

A análise e o deÍerimento deste documento serão eÍetuados pelo seguinte órgão:

. Junta Comercial do Estado de São Paulo

REDESIM

sPP2030359859

02. MOTIVO DO PREENCH]MENTO

03. I DO REPRESENTANTE DA PESSOA JUR|DICA

04, CÔDIGO DE CONTROLE DO CERTIFICADO DIGITAL

Apíovado pelâ lnstrúÇão NoÍmativa no í.863, dê 27 de dêzêmbÍo de 2018

www. receita.íazenda. gov.brlPessoaJ urldica/CNPJÍcti/dbê.âsp 1t1

digilâinêntoÉássüEdàcm22EÍI!2O2OporGISELASIMIEMACESCHIN-SêuàtÁriaGàrd Aulüliraçácr 136467331 AJUeEsPosrÊnlêârutÉnlúdêdedoEqistBêdBCôrlúlodêtitEircÍf
quôndc üsuailzêdo dircÍamgntô nô pillal w*,.iureepÉnEíâ,sD,gov.br.JUCESP

NoME EMPRESARIAL (liÍma ou dênominaÉo)

D. M. P.EQUIPAMENTOS LTDA.

l.r" oe tnscntÇto No cNPJ

lta.aru.uarcoottz

RELÂÇÀo Dos EVENÍos souclrADos / oArA oo E\ENTo

244 Alteracao de atividades economlcas (principal e secundarlas)

Núm€ro dê Controte,5P58026728 -

Bffiflrüftr§]

O 8JUN

,om FÊulc

As§sor
28.34L4694

NOME

DANIELA PELLOSO

L

LOCAL

documento foi assinado com o CertiÍicado digital do Nl: 38,874'848/0001'í2
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PROCURAçÃo

D.M.p. Equipamentos Ltda, CNpJ n.e 3g.g?4.54g/0001-12, com sede à
Rua João Bizzo' 10 - Pq' EmpresarialAdelelmo corradiní - Galpão 01 e 03 - ttatiba (sp),
neste ato representada por sua diretora Daniera pe[oso, RG: 2g.g35.1gg_7 ssp/Sp,
cPF 275'360'598-09, brasileira, solteira, administradora, residente e domíciliada à
Alameda Rouxinor, 521, Morada dos pássaros, município de Barueri, estado de sâo
Paulo, pero presente instrumento de mandato, nomeia e constituí, seu procurador:
sr. Jardel Javarini Boneri, coordenador de Licitações, RG nq 64323430_s e cpF ns
093400297-s5, residente e domiciriado à Rua da constítuição, 46, Bonfim. campinas_
sP' cEP: t3o7o-7r3; sra. Marina Martins veiga, supervísora de Licitações, titurar do
R.G' ne 92.719.979-9 e do cpF ne 319.97g.63g-39, resídente e domÍciriada à Rua
Jasmim. 28 - Ap 302 B, Mansões santo Antônio, municÍpio de campinas, estado de
são Paulo, sr- Júrio cesar Miranda, Anarísta de Licitaçâo, titurar do R.G. ne
45.304.6s6-3 e do cpF ne 348.369.59g-29, residente e domíciriada à Rua Abaçaí, 77 _

Parque universitário município de campinas/sp, estado de são pauÍo e Sr. André
Deivid Rodrígues de Lima, Anarista de Licitação, titurar do R.G. ne 33.6g0.2g5_5 e do
cPF ne 309.935.969-13, residente e domiciriada à Rua Joaquim Leíte dos santos, 34_
Jd. Novo Horizonte, rtatiba - sp, cEp: 13251-s52,; a quem confere ampros poderes
para representar a outorgente em licitações de todas modalidades licitatórias,
podendo formular lances, negociar preços, interpor, renunciar ou desistar de
recursos, assinar a proposta comerciat, Decraraçôes, Ata de Registro de preços e
praticar todos os demais atos peÊinentes e necessários ao fiet e bom cumprimento
desta procuração,

Validade:06 meses

ItatÍba/Sp, 29 de abril de 2O2Z

Daniela pelloso

Diretora
RG ns 28.835.189-7

CPF: 275.360.598-09

f, oMPEquipamentosLtda'ICNPJ:388?{ô4€/0001'1ÊrRuaJoãôBiueo 
10.rrarrbârsp.cEpra257.5ê5ruJ,ü)§.chmdpêcornbii-55irri4e9{.8aoo 
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GNH Digital
Departamento Nacional de Írânsito

QR-CODE

Documento assinado com certiÍicado digital em contormidade
com a Medida Proüsória no 22OO-2I2OO1 Sua validade poderá

ser conÍirmada por meio do ptogíama Asínador Seçro.

As orientações para insl.alai o Àssinador Serpro e realizar a

validaçâo do documento digital eslâo dÍsponÍveis ent:
< http:/rwwwserpro.gov.bt/assinador-digital >. opção Validar

Assinauta.
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